Porto Alegre e o Estatuto da Cidade

O primeiro artigo do Estatuto da Cidade sancionado pelo governo federal enuncia que o uso da propriedade urbana deve ser em "prol do bem da coletividade, da segurança e do bem-estar dos cidadãos".

 Faço um paralelo entre a recém-nascida lei e o programa desenvolvido pela Frente Popular em Porto Alegre e constato que Porto Alegre é uma das poucas capitais do país, neste momento, que está política e administrativamente preparada para dar conseqüência às diretrizes gerais do Estatuto. 

Quando li o artigo 2º do Estatuto, pensei estar me defrontando com um dos muitos documentos programáticos da administração municipal e do próprio Partido dos Trabalhadores, tal a similaridade de diretrizes. Algumas já estão em execução em Porto Alegre, cidade precursora daquilo que tornar-se-á diretivo para os governos de todas as cidades do Brasil: a concessão de direito real de uso, a regularização fundiária, as Áreas Especiais de Interesse Social, o IPTU progressivo, o plano plurianual, a política de saneamento. Na área ambiental temos a recuperação do Lami, de Ipanema, de Belém Novo e o bem sucedido programa de implantação de infra-estrutura urbana em pavimentação e microdrenagem.

Porto Alegre tem 464 vilas e um déficit habitacional para 30 mil famílias que vivem aquém das condições mínimas de renda ou nas ruas e, para as quais, a administração, dentro dos seus limites, está produzindo políticas que envolvem assistência social, saúde, educação e habitação. Foram beneficiadas pela política habitacional do governo municipal 13,5 mil famílias e, para o próximo período, serão mais 4,5 mil, atingindo um total de 72 mil portoalegrenses. Mesmo não suprindo totalmente as carências da população, esses números  guardam distância solar com o que foi feito por administrações tradicionais no passado e ficam mais representativos quando se enfrenta o problema habitacional com grandes restrições de financiamentos por parte do governo federal. Isso mostra que Porto Alegre está preparada e, em alguns termos, avançada, para aprofundar a maioria dos dispositivos ou colocar em prática imediata outros tantos disciplinados pelo Estatuto. 

Nossa cidade desfruta do título da capital com melhor qualidade de vida do país, situação que é fruto de uma construção histórica. Todavia, não fosse a resistência dos quatro últimos governos e a produção de políticas contra o desmonte dos serviços públicos, de afastamento da população dos negócios municipais e de precarização crescente da vida urbana, nossa realidade seria outra. 

Creio que Porto Alegre está apta a aplicar, naquilo que for necessário, o Estatuto da Cidade e que a nossa cidade pode ter sido uma das fontes  inspiradoras do Estatuto que é, antes de tudo, um estatuto para o cidadão ter direitos às funções sociais da cidade. 
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